
Juiz não é mais escravo da lei, diz desembargador

A grandeza do Novo Código Civil está na introdução de novos valores, que começou com a Constituição
de 1988. Há, agora, uma preocupação com a função social do Direito e o juiz não é mais escravo da lei,
“engessado” por normas. Mas passa a direcionar suas decisões por princípios. A constatação é do
desembargador aposentado, Sylvio Capanema, em uma aula magna promovida pela UniverCidade, em
Ipanema, no Rio de Janeiro.

“Houve um redirecionamento do eixo filosófico”, afirma. Embora a interpretação esteja mais aberta,
Capanema acredita que as regras permitem que o juiz escolha qual é a medida mais adequada.

Ele deixa claro que essa nova visão não tem a ver com juiz absolutista. Capanema reconhece que o novo
sistema também traz riscos. Lembrou os estudantes que estiveram presentes na palestra que a
responsabilidade também é deles. “O advogado é a voz dos que não tem mais voz”, completou.

Belo adormecido

Capanema explicou que, apesar de o Código de Defesa do Consumidor ser anterior ao Novo Código
Civil, foi o primeiro que se inspirou no segundo. De acordo com Capanema, o Código Civil, de 2002,
começou a nascer em 1975, mas ficou engavetado no Congresso. “Ainda dizem que o Judiciário é
moroso. Não me lembro de uma ação que tenha levado mais de 25 anos para ser decidida”, brincou.

Capanema entende a dificuldade com a mudança da ordem jurídica, devido ao apego que as pessoas têm
aos modelos do passado. Por isso, acredita ele, o novo Código Civil foi recebido com tanta desconfiança
e críticas. O desembargador faz uma. Segundo ele, o Código não avançou tanto quanto poderia até pelo
tempo que ficou no Congresso sem ser aprovado.

Para Capanema, os debates serviram para modernizar mais o Código, mas não foi possível avançar mais.
O desembargador afirmou ao site Consultor Jurídico que, por exemplo, no caso da união estável, os
direitos dos companheiros foram reduzidos.

Tornar a Justiça célere é um dos maiores desafios ao Judiciário. Questionado sobre como se atingir a
rapidez na Justiça, Capanema deu a dica: modernizar os tribunais, sobretudo no que se refere à
informatização, descentralizar a Justiça, através de varas e juizados espalhados pela cidade, e por meio
do controle efetivo dos juízes.

Capanema, assim como o presidente do TJ fluminense, desembargador Murta Ribeiro, orgulha-se da
rapidez com que os recursos são julgados no Rio. Aposentado recentemente, ele foi vice-presidente do
tribunal e era responsável pela distribuição dos processos para a segunda instância. “A distribuição é
feita em 24 horas. Em São Paulo, demora cerca de dois anos”, afirma.

Mas reconhece que a primeira instância da Justiça estadual ainda representa um desafio. Segundo ele,
devido ao volume de processos, há um déficit de cerca de 100 juízes.
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